PAGE  
15

CONFLITOS INTERNACIONAIS: 

O CONFRONTO ENTRE PAÍSES DESENVOLVIDOS E EM DESENVOLVIMENTO DEVIDO AOS SUBSÍDIOS AGRÍCOLAS
Larissa de Mello Ferreira Silva Andrade

RESUMO: 

Há certas práticas comercias que influenciam a economia mundial, interferindo com o livre comércio e prejudicando a relação entre países. Os subsídios agrícolas se referem a qualquer tipo de incentivo governamental para determinado setor econômico ou grupo de produtores. Essa prática pode causar a falência de empresas locais, que não poderão competir com o produto subsidiado estrangeiro. Além de analisar o procedimento de solução de conflitos na Organização Mundial do Comércio focando nos tratados internacionais relativos a esse tema, esse artigo irá discutir o conflito entre países desenvolvidos devido aos subsídios agrícolas. 
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ABSTRACT: 

There are certain commercial practices that affect the world economy, interfering with the free trade and harming the relationship between countries. Agricultural subsidies refer to any type of governmental incentive to a certain economic sector or certain producers. This practice may cause local companies to go bankrupt, for they won’t be able to compete with the subsidized product. Besides analyzing dispute settlement procedure in the World Trade Organization focusing and international treaties concerning this subject, this article will discuss the conflict between developed and developing nations due to agricultural subsidies. 
Keyword: World Trade Organization; Agricultural subsidies; Dispute settlement Body; developing nation; developed nations. 
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1 INTRODUÇÃO
Atualmente o setor agrícola é responsável por aproximadamente 30% do PIB do Brasil, equivalente a R$ 728 bilhões de reais no ano de 2008.
 Segundo dados do IBGE
, a agricultura foi o setor que mais cresceu no ano de 2008 com 5,8%. Os produtos agrícolas ocupam o terceiro lugar na balança comercial brasileira, atrás apenas do minério de ferro e petróleo. Por possuir solo fértil, terras produtivas e mão-de-obra barata, o Brasil é um dos países que possui a maior vantagem comparativa com relação aos produtos agrícolas, o que o torna um dos maiores exportadores mundiais. 

Por ser um setor estratégico para Brasil, o país tem combatido as práticas anti concorrenciais dos outros Estados no setor agrícola na Organização Mundial do Comércio (OMC), sobretudo quanto ao subsídio, que afeta diretamente o preço do produto no mercado mundial. No ano de 2008, segundo dados da organização mundial do comércio, aumentaram a quantidade de medidas compensatórias para amenizar os danos causados pelos subsídios, possivelmente em decorrência da crise mundial, que fez com que os países adotassem posturas mais protecionistas. O Brasil está no quinto lugar entre os países exportadores que mais adotaram tais medidas desde a instauração da OMC, de 1995 a 2008. O objetivo do presente artigo é explicar a influencia que o subsídio tem no comércio mundial e como os conflitos comerciais são solucionados no âmbito da OMC.
2 A ECONOMIA E O DIREITO CONCORRENCIAL GLOBAL
As civilizações antigas, antes mesmo da existência da moeda, já comercializavam mediante troca e escambo, em que os mercantes, geralmente nômades, viajavam de uma cidade para outra ofertando os seus produtos. O período das grandes navegações foi um marco para o comércio mundial haja vista que foram ultrapassadas as fronteiras do mundo conhecido em busca de mercadorias e mercados além-mar. Contudo foi na modernidade, através do movimento da globalização, que se intensificou o comércio exterior e surge uma economia de escala global. Como os países trocam entre si, a recessão econômica em um deles necessariamente desencadeará reflexos econômicos nos demais países, destarte a importância de um controle da economia mundial.
Para entender o funcionamento da economia, é preciso entender os conceitos básicos de oferta e procura. Esse artigo não visa fazer um histórico sobre as diferentes teorias econômicas, porém será feito uma breve introdução para se entender o impacto que os subsídios têm na economia mundial, ocasionando conflitos entre os países. 

O preço dos bens é influenciado por inúmeros fatores, sendo a demanda e oferta os fatores mais relevantes. Quando há pouca oferta de um determinado bem, a tendência é que o preço seja maior, haja vista que a sua escassez faz com que os consumidores estejam dispostos a pagar mais para tê-lo. Quando há uma quantidade grande de determinado produto no mercado, os preços caem, pois os produtores competem com os concorrentes pela atração de clientes.  Essa dinâmica de procura e oferta por produtos é o que rege a economia, sendo considerados agentes econômicos geralmente as pessoas (consumidores que adquirem os bens), as empresas ou vendedores (quem oferta o produto) e o governo. 
Há inúmeras teorias econômicas que abordam a questão da interferência do governo na economia, mas dado ao fato de predominar no atual contexto o capitalismo, o enfoque será nessa corrente. Os capitalistas defendem a propriedade privada e o lucro, devendo os agentes econômicos buscar sempre gerar riquezas. Os princípios basilares que regem esse sistema econômico são a livre iniciativa e a livre concorrência, em que um defende a liberdade individual para atuar no mercado e o outro defende a liberdade no estabelecimento de preços. Um dos principais defensores do capitalismo foi Adam Smith cuja teoria defendia o laissez faire, em que uma “mão invisível” regularia o mercado sem a necessidade da interferência do Estado.

Todavia, foi verificado que a liberdade absoluta dos agentes econômicos é arriscada demais e com a Grande Depressão e a queda da Bolsa de Nova Iorque em 1929, os governos começaram a interferir na economia, estabelecendo limites. Surge então a teoria do neoliberalismo que ganha força no governo de Margaret Tatcher na Inglaterra e Ronald Reagan nos Estados Unidos. Os neoliberais defendem a intervenção mínima do governo no mercado, regulando a oferta e demanda através de políticas econômica.
Atualmente, um produtor não precisa apenas se preocupar apenas com os concorrentes de seu país, mas também com os produtos importados, dado o fato que a economia não está mais limitada às fronteiras de um Estado. Contudo, o grau de desenvolvimento entre os países interfere na sua economia e no papel que este exerce no mercado mundial. Os países industrializados lucram mais ao agregar valor ao seu produto, conseguindo ser mais competitivos no atual cenário econômico. Os países subdesenvolvidos, cuja economia geralmente depende de produtos primários e da agricultura, perdem ao adquirir produtos de valor agregado das grandes potencias. Nesse jogo que é a economia, a desigualdade entre países e a invasão de produtos importados em mercados mais fracos resultam em estagnação econômica e até recessão. Para conseguir tornar seus produtos mais atrativos, muitos países adotam práticas desleais de comércio tais como subsídios e dumping, causando distorções no mercado. 
A Convenção de Paris de 1883 dispõe sobre as práticas desleais no comércio mundial em seu artigo 10º, sendo estas àquelas contrárias “aos usos honestos em matéria comercial ou industrial”. A livre concorrência é mitigada por regras e convenções internacionais que reprimem práticas comerciais abusivas que causam dano efetivo a economia, tais como: práticas desleais de preço; queda de produção, vendas ou participação no mercado; especulação e influência direta em investimentos; restrição a utilização da capacidade produtiva; efeitos concretos ou potenciais sobre o fluxo de caixa, estoques, empregos, entre outros que não podem ser diretamente quantificáveis. O direito concorrencial visa preservar não apenas as empresas domésticas, mas também a economia dos Estados. 
3 A OMC E O MÉTODO DE SOLUÇÃO DOS OS CONFLITOS COMERCIAIS INTERNACIONAIS 
Na qualidade de primeira organização internacional do mundo pós-guerra, a Organização Mundial do Comércio reúne a maior parte dos Estados recobrindo matérias muito variadas envolvendo economia e acordos comerciais globais. Sua criação estabeleceu o novo marco regulatório para o comércio internacional, procurando disciplinar as interações oriundas da integração dos mercados, cada vez mais comum na modernidade, devido aos avanços tecnológicos que acarretaram numa maior troca de informação bem como trânsito de pessoas e mercadorias. 

A criação da Organização Mundial do Comércio, em 1995, foi o resultado de uma negociação marcada por alguns fatores determinantes do atual cenário internacional. Dentre eles, o fim do modelo bipolar das relações internacionais e a sua substituição por um modelo multipolar, a nova reorganização econômica dos países em acordos regionais de comércio, o papel das empresas transnacionais no comércio internacional, o fim das fronteiras entre as políticas internas e de comércio internacional derivado do fenômeno da globalização. Tais fatores são importantes elementos na análise da criação da Organização Mundial do Comércio no contexto internacional. (THORSTENSEN, 2001, p.21)
Integra a estrutura da Organização Mundial do Comércio o Órgão de Solução de Controvérsias (Dispute Settlement Body - DSB), criado pelo Anexo 2 do Tratado Marrakesh com o objetivo principal de solucionar conflitos comerciais internacionais. Sua competência abrange atividades como estabelecer Painéis de discussões, adotar relatórios do Painel e do Corpo de Apelação (Appellate Body), e aprovar a suspensão de obrigações de acordo com os acordos já celebrados. Geralmente, a decisão no Órgão de Solução de Controvérsias é mediante um consenso. 

O sistema adotado para solução de controvérsias na Organização Mundial do Comércio é sui generis, pois envolve fase de negociação diplomática clássica seguida por uma fase jurídico-processual. Basicamente, procedimento adotado na Organização Mundial do Comércio para solução de controvérsias na é dividido em quatro fases: consultas, painéis, apelação e implementação. 

Na fase das consultas bilaterais, que é predominantemente diplomática, a discussão fica restrita apenas aos Estados em conflito, que tentaram firmar algum acordo, evitando recorrer a Organização Mundial do Comércio. Decorridos 60 dias da data da consulta de negociações sem obtenção de qualquer tipo de êxito, o país-membro que formulou a reclamação poderá pleitear pelo painel, solicitando a constituição de um Grupo Especial, que funciona como uma espécie de tribunal. O Secretariado proporá o nome de três pessoas para integrarem o Grupo Especial, conforme disposto no § 6 do Artigo 8 do Entendimento. Esse Grupo Especial irá determinar os termos de referência (Terms of Reference), que seria a delimitação da lide declarada em juízo, para poder dar continuidade a apreciação da controvérsia. Essa fase tem caráter nítido jurisdicional, sendo que no final do processo, cujo prazo é de 60 (sessenta) dias, o Grupo Especial emitirá um relatório (panel report) que terá caráter de “recomendação”, não representando qualquer tipo de sanção ou coerção a parte vencida. 

O processo de análise pelo Grupo Especial se assemelha muito com a arbitragem diferindo apenas devido ao fato que não são os membros em conflito que selecionam os integrantes do Grupo Especial; o Grupo Especial elabora relatórios e não sentenças; e há a possibilidade de recurso para a Corte de Apelação. O processo também é similar aos tribunais judiciais, embora os integrantes não sejam funcionários públicos internacionais permanentes, mas são escolhidos ad hoc. 
O relatório será encaminhado ao Órgão de Solução de Controvérsias para adoção automática, exceto se houver consenso negativo ou de apelação pelo membro inconformado, que deve ser dirigida ao Corpo de Apelação, que funciona como a segunda instância.
4 OS TRATADOS INTERNACIONAIS E OS SUBSÍDIOS AGRÍCOLAS
Segundo Adriana Dantas, “subsídios constituem formas de intervenção estatal na atividade econômica, caracterizadas pela transferência de recursos para produtores e consumidores com o objetivo de garantir ou suplementar a sua renda ou reduzir os custos de produção” (2009, p 3). Há dois tratados internacionais aplicáveis aos subsídios agrícolas: Acordo sobre subsídios e medidas compensatórias e o Acordo sobre Agricultura. 

O Acordo de Subsídios e Medidas Compensatórias (Agreement on Subsidies and Countervailing Measures) é um tratado internacional que dispõe sobre o uso de subsídios e quais as ações que os países podem adotar para contrabalancear seus efeitos. O país signatário do acordo pode usar o sistema de solução de controvérsias da Organização Mundial do Comércio para retirar o subsídio e seus efeitos ou pode realizar a sua própria investigação e cobrar taxas sobre as importações subsidiadas que estejam prejudicando os produtores domésticos. 
Os tipos de subsídios são subdivididos em proibidos, acionáveis e permitidos ou não acionáveis. Os subsídios proibidos são aqueles que estão vinculados de fato ou de direito ao desempenho exportador e ao uso preferencial de produtos nacionais em detrimento de produtos estrangeiros, ambos individualmente ou como parte de um conjunto de condições, não sendo permitido aos membros de acordo a sua concessão ou manutenção, conforme disposto no art. 3°, § 1° do Acordo sobre Subsídios e Medidas Compensatórias (ASMC). Os subsídios proibidos são aqueles capazes de distorcer o mercado, bastante similar às práticas anti-concorrenciais, sendo que não é necessário comprovado dano para que seja proposta a reclamação perante o Órgão de Solução de Controvérsias, conforme o 4.1 do ASMC. A definição de subsídios acionáveis está no art. 5° da ASCM, sendo aqueles que causam efeito danoso à indústria nacional de outro Estado-membro, ou aos interesses deste de forma grave, assim como anulam as vantagens resultantes da redução tarifária para outros Estados, causando prejuízos, sendo necessário também comprovar o prejuízo. Por fim, os subsídios não acionáveis ou permitidos são aqueles que não são específicos a empresa(s) ou setor conforme descrito no art. 8°. Os subsídios não acionáveis eram os considerados necessários, não sendo punível a sua concessão, desde que não produzisse nenhum efeito nocivo ao comércio internacional.

Já o Acordo sobre Agricultura disciplina o acesso a mercados, subsídios à exportação e medidas de apoio doméstico, dispondo sobre direitos e deveres dos Estados signatários. Dentre as obrigações, pode-se citar o compromisso com a redução de subsídios à exportação e medidas de apoio doméstico, conversão de medidas não tarifárias em tarifa equivalente, redução de tarifas, estabelecimento de quotas mínimas para acesso a produtos antes bloqueados por meio de proteção. Há inúmeros tratados da OMC que são aplicáveis aos produtos agrícolas, todavia havendo conflito entre os tratados, o Acordo sobre Agricultura prevalece, exceto quando não constar nele detalhes sobre a implementação de provisões. 
Os subsídios agrícolas consistem majoritariamente em quantidade de dinheiro paga aos fazendeiros por unidade que eles produzem e exportam através de departamentos do governo ou associações de comércio, visando baratear o custo da produção. Além dessa prática, são considerados subsídios agrícolas certos benefícios fiscais, a concessão de crédito, garantia de pagamento e até mesmo financiamento governamental em infra-estrutura. Justamente por causa desses incentivos monetários, os produtos desses fazendeiros se tornam mais competitivos no mercado global e a produção tende a aumentar, pois seus custos são menores em comparação aos produtores de outros países.
O setor agrícola é fundamental para economia mundial, pois é responsável por mais de 10% do comércio global de bens
, movimentando bilhões de dólares. Além de ser empregar uma mão-de-obra significante, é a principal fonte de renda para muitos países em desenvolvimento. Esses são alguns dos motivos que leva a Organização Mundial do Comércio combater a concessão de subsídios agrícolas, haja vista o impacto que produtos subsidiados causam na própria estrutura econômica mundial e no desenvolvimento de países. 
Deve-se concluir que a OMC não é tolerante com a concessão de subsídios, especialmente aqueles cuja concessão é condicionada à exportação é condicionada à exportação por parte das empresas beneficiadas. Ainda que o impacto da retirada de subsídios consista na revogação de legislação interna, geralmente imposta como conseqüência da atuação de lobbies, cuja força política nunca deve ser subestimada, a OMC vem dando claras demonstrações de que dificilmente rejeitará reclamações quando o Membro reclamante conseguir provar que está ocorrendo algum tipo de distorção no comércio
.  

Conforme exposto pelo doutrinador José Cretella Neto, geralmente ao se provar que está havendo algum tipo de distorção no mercado, a Organização Mundial do Comércio tem dado decisões desfavoráveis ao Estado que concede o subsídio. Com relação aos subsídios agrícolas, o Brasil tem discutido muito o assunto com outros países em desenvolvimento, como na reunião em Cancun, e tem conseguido vitórias em painéis da OMC. 

5 PAÍSES DESENVOLVIDOS VERSUS PAÍSES EM DESENVOLVIMENTO

Segundo a Teoria das Vantagens Comparativas, alguns países são bons produzindo determinados bens enquanto outros são bons produzindo outros. Dessa forma, os países se beneficiarão uns com os outros, pois cada um estaria livre para produzir sua especialidade em um ambiente de livre comércio. Por esse motivo, os subsídios seriam barreiras comerciais, uma vez que distorcem o mercado criando incentivos para segmentos em que um certo país não opera, fazendo com que este invada a esfera de atuação de outro. Todavia, essa teoria econômica não funciona como deveria na prática no atual cenário globalizado. 
Com a globalização, o intercâmbio entre países intensificou, assim, como a competitividade no mercado mundial. Dessa forma, um determinado produtor não tem que se preocupar apenas com os concorrentes locais, mas também com os produtos importados. Essas importações entram subsidiadas no país, com valor bastante inferior em comparação ao produto doméstico, fazendo com que os consumidores substituam o produto interno por aquele com o melhor preço. Mister salientar que esse produto importado mais barato recebe investimento em tecnologia do governo que os pequenos agricultores locais não podem custear, o que faz com que haja uma concorrência desleal. 
É justamente nesse ponto que entram em confronto os países desenvolvidos e os países em desenvolvimento. Chefes de Estado de países em desenvolvimento alegam que determinados segmentos precisam de intervenção econômica estatal para poder competir no cenário global e possibilitar o crescimento do país. Defendem também que as nações ricas devem ser mais tolerantes com relação aos subsídios, liberalizando o comércio agrícola, do qual os países em desenvolvimento obtêm a maior parte de sua receita. 
O subsídio pode ser visto como uma forma de política pública, em que há uma intervenção estatal em setores considerados cruciais para o desenvolvimento de um determinado país. Cabe ao Estado soberano assegurar o bem-estar social da sua população, garantindo o acesso à educação, à saúde e outros direitos fundamentais, tendo como alicerce a dignidade da pessoa humana. Para tanto, poderá o Estado estabelecer a concessão de certos benefícios que assegurem a subsistência de sua população, muitas vezes privilegiando determinado setor econômico, o que pode vir a ser caracterizado subsídio a depender da situação concreta.
Há circunstâncias em que tal intervenção se justifica, como em setores caracterizados por elevados custos de entrada, que exigem investimentos iniciais em pesquisa e desenvolvimento ou na aquisição de bens de capital especializados. Esse é o caso das indústrias aeronáutica e farmacêutica, nos quais o lucro inicial a ser gerado, comparado ao potencial de retornos da demandam pode tornar os investimentos iniciais pouco atrativos. Um governo pode avaliar e identificar dado setor como relevante para o bem estar da sociedade considerando, por exemplo, o número de empregos a serem gerados e decidir subsidiar o custo inicial da produção com vistas a torná-la atrativa. Outro exemplo seria o caso das indústrias nascentes que demandam investimentos nos primeiros estágios da produção, caracterizados por um processo de aprendizado.Trata-se de um problema comumente enfrentado por PEDs, onde o acesso a recursos financeiros privados, onde o acesso a recursos financeiros é mais caro e difícil
.
Os governos de países em desenvolvimento recorrem aos subsídios para assegurar o seu crescimento econômico, tendo em vista que a iniciativa privada dificilmente investe em seus setores agrícolas por que não há lucratividade em produtos primários, que não possuem valor agregado. A maior parte destes países possui o setor industrial inoperante ou atrasado, dependendo inteiramente de sua agricultura. 
Países em desenvolvimento lidam também com problemas mais abrangentes como o trabalho escravo, a necessidade de reforma agrária e o êxodo rural, que traz a criminalidade pros grandes centros urbanos. Além desses fatores, não pode deixar de mencionar os problemas com corrupção característico da maior parte dos países em desenvolvimento. 

No atual cenário mundial, os países em desenvolvimento se encontram em um impasse: eles subsidiam e tentam estabilizar internamente suas economias garantindo o alimento de sua população ou eles ingressam no mercado mundial respeitando os tratados comerciais vigentes, que muitas vezes pode vir a prejudicá-lo?
Por outro lado, os países desenvolvidos também concedem subsídios à agricultura sob alegação de que como os países em desenvolvimento podem, eles também podem sob a premissa do “Princípio da não discriminação”. Apenas 27 países industrializados (Austrália, Belarus, Canadá, República Tcheca, União Européia, Hungria, Japão, Nova Zelândia, Noruega, Polônia, República Eslovaca, Suíça e os Estados Unidos) possuem programas denominados de GSP – Generalized System of Preferences – em que concede tratamento preferencial, tais como taxas baixas, para países em desenvolvimento. 
Todavia, é importante salientar que a Organização Mundial do Comércio vem entendendo que o “Princípio da não discriminação” deve ser mitigado e que deve ser dado tratamento preferencial para diminuir a dependência de países em desenvolvimento de sua exportação de produtos primários. Inclusive, Pascal Lamy, Secretário Geral da Organização Mundial do Comércio se pronunciou em 2003 durante uma conferência no Banco Mundial dizendo: “What we can do, and what we must do, is to make sure that the way we support our agriculture is not harmful do developing countries; for instance, in providing total market access.”

Os produtores de países em desenvolvimento necessitam de recursos para manter o seu negócio, que em muitos casos é a sua única fonte de sustento. Com a entrada de novos competidores mundiais, geralmente grandes empresas de agro negócio de países desenvolvidos, a situação se torna mais calamitosa. Por produzirem em massa, as grandes empresas conseguem diminuir o custo de sua produção, o que um pequeno agricultor não pode fazer. Em alguns casos, são essas grandes empresas que compram de pequenos agricultores sua produção por preços extremamente baixos, ficando com o lucro todo para si. Há uma situação de hipossuficiência do pequeno produtor que precisa do dinheiro pago por essas empresas, sua maior compradora. 

In order to make way for increased import/export activity and export-promoting foreign investment, SAPs, regional and bilateral trade agreements, and GATT and World Trade Organization negotiations, have all shifted the balance of governance over mechanisms over national economies away from government and toward market mechanisms and global regulatory bodies like WTO. Southern governments have progressively lost the majority of the macro-economic policy tools to direct national economic development. They have been forced to cut government investment drastically through deficit-slashing requirements, to unify exchange rates, to devalue and then float currencies, to virtually eliminate import quotas, tariff and non-tariff import barriers, to privatize state banks and other enterprises, and to slash or eliminate subsidies of all kinds, including social services and price supports for small farmers. In most cases, either in preparation for entering trade agreements, or with international financial institution (IFI) funding and/or guidance, governance over land tenure arrangements has followed suit, with privatization, land markets and market mechanisms coming to the fore, in search of greater investment in agricultural sectors.
 

O pesquisador e professor Peter Rosset da Universidade de Berkeley, na Califórnia, que crítica fervorosamente a intervenção da Organização Mundial do Comércio na produção agrícola. Ele descreve um movimento que pode ser observado no mundo pós-moderno que é a perda de parte do controle interno dos países sobre sua política econômica em detrimento das grandes organizações mundiais, tais como a Organização Mundial do Comércio. Inclusive, antes da cúpula de Cancun e influenciada pelos Estados Unidos e a União Européia, a Organização Mundial do Comércio ratificou uma prática de dumping em que subsídios a exportação estão sendo substituídos por preços internos de produtos agrícolas baixos e pagamentos diretos dissociados. Essa prática continua também para grandes produtores e traz uma vantagem enorme pro agro-negócio, destruindo economias agrícolas locais. 

Professor Rosset denuncia também as grandes corporações multinacionais, tais como Cargill, Tyson e Smithfield, que usam tecnologia de produção em massa automatizada para produzir com custos baixos com os quais os produtores nacionais não conseguem competir. Utilizam também de seu poder financeiro e político para acelerar o período de liberalização comercial e muitas vezes elas próprias conseguem obter subsídios do governo. Por praticarem preços mais baixos e possuírem uma logística ampla que permite a exportação de seus produtos, essas empresas quebram os pequenos produtores de países periféricos, que perdem terras que foram de seus ancestrais para quitarem os débitos decorrentes da globalização, causando um grande problema econômico e social. Ele cita o exemplo (inclusive dedica o seu livro), do agricultor coreano Lee Kyung Kae que promoveu uma protesto contra a Organização Mundial do Comércio na cúpula realizada em Cancun, no México em 10 de setembro de 2003, se suicidando logo em seguida por não suportar a vergonha de perder as terras que estava em posse de sua família a gerações em decorrência da perda de clientela para os produtos importados mais baratos. 
Freqüentemente, os incentivos governamentais, tal como benefícios fiscais, é dado a grandes multinacionais do ramo do agro-negócio, mediante influência do lobby. São justamente essas empresas que financiam a eleição de políticos fazendo com que muitos sejam eleitos de fato em troca de benefícios governamentais posteriores que lhe convenham. Apesar de ser vedado no Brasil, o lobby é uma prática bastante comum e tolerada em certos países desenvolvidos. Por esse motivo, que pode se afirmar que a concessão de subsídios além de abarcar aspectos econômicos, também envolver questões políticas. 

Apesar dos subsídios serem considerados uma ferramenta que possibilita um crescimento mais rápido aos países em desenvolvimento, tem se constatado que os países já desenvolvidos estão entre aqueles que mais abusam de intervenção governamental nesse sentido. 
The support given to farmers in many OECD countries, including those of the EU, takes many forms and is intended to achieve a number of different goals. The choice of policy instruments is very wide, ranging from income support, through price support and border measure either to limit imports or to remove surplus production via subsidized exports. Many countries use a combination of these instruments as part of their agricultural policy so that there is a great deal of interdependence between them. Unbundling one instrument from the rest does not necessarily lead to a simple pre-determined outcome, so attempts at reform must take into account the mesh of policy design. However, the common feature of such policies is that they act as an intervention into a free market and the resulting outcomes are often some way from the market-determined equilibria. The implications of these distortions for budgets and trade can be significant, creating tensions among taxpayers, policy-makers and trading partners. (MILNER e MORGAN, 2004, p. 3).
 
Na Europa, por exemplo, os subsídios chegam aos agricultores através da Política Agrícola Comum, programa idealizado no pós-guerra para combater a falta de comida e racionamento cujo objetivo era estabilizar o mercado europeu de alimentos dando aos fazendeiros uma renda estável. Apesar de se passarem mais de 60 anos do término da 2ª. Guerra Mundial, a União Européia continua reservando boa parte de sua despesa anual para os subsídios agrícolas mediante o PAC. 

Em 1996, os Estados Unidos chegou a cogitar o fim da concessão de subsídios com um projeto de lei denominado Freedom to Farm que não vigorou. Recentemente, o governo Bush aprovou uma lei que ao invés de diminuir, aumentou o incentivo do governo. Atualmente, os Estados Unidos é o país que mais concede subsídios ao setor agrícola. 
U.S. commodity subsidies aren’t the only violators. Switzerland, Japan, South Korea, and many Europpean governments (France, Norway and other group of 10 nations) have been interfering with markets, supporting large corporate agribusinesses, and propping up farm sectors for decades. Theoretically, open markets should help to “float all boats” and create a more prosperous world for all. But trade negotiators of developed countries appear to be deadlocked in a new high-stakes game of “chicken”. No one wants to be the first country to abandon agriculture subsidies or expose their food markets to the world’s lowest cost suppliers by lowering or eliminating tariffs. Yet most agree that the era of artificially supported exports must yield to a more enlightened age of equitable multilateral rules that expand trade but at the same time protect human rights, conserve the environment, and revive family farms and rural communities.   (IMHOFF, 2007, p 74).
 
O primeiro e único país a abolir o subsídio agrícola por completo foi a Nova Zelândia, desde 1984. Durante as décadas de 70 e 80, o governo neozelandês chegou a destinar até 40% de seu PIB como incentivo aos agricultores. Naquele momento, a Grã Bretanha, que era o maior parceiro comercial do país, entrou na União Européia, o que fez com que o volume de exportações diminuísse significantemente. Além desse fator, o país enfrentava uma crise econômica severa. A princípio, o governo respondeu a esse cenário com incentivos ao setor agrícola no intuito de aumentar a produção. Houve um superávit de produtos agrícolas que agravou ainda mais a crise ao fazer com que os preços despencassem. Em 1982, a maior organização agrícola do país, Agricultores Federados da Nova Zelândia, advogou contra o sistema de concessão de subsídio.  Com a vitória do Partido dos Trabalhadores na eleição de 84, foi implementado uma reestruturação econômica com o intuito de diminuir a inflação e eliminar quase todo tipo de programa de subsídio agrícola. 
Atualmente, a Nova Zelândia exporta aproximadamente 90% da sua produção agrícola e a maior parte do alimento consumido internamente é de produtores locais. A maior fonte de renda do país vinha das fazendas de caprinos, mas este foi ultrapassado pela indústria de laticínios em 2000, que ganhou o seu espaço e consegue produzir a custo baixo. Além disso, inúmeros neozelandeses começaram a investir no mercado agrícola, o que fez com que se desenvolvesse no país também as vinícolas. Conforme afirma Laura Sayre, “Removing subsidies, on the other hand, forces farmers and farm-related industries to become more efficient, to diversify, to follow and anticipate the market. It gives farmers more independence, and gains them more respect. It leaves more government money to pay for other types of social services, like education and health care.
”
Como pode se constatar, a questão dos subsídios é bastante controversa, havendo alguns que defendem a sua prática e outros que condenam. Os defensores da concessão do subsídio alegam que a única maneira de países em desenvolvimento conseguirem competir no mercado mundial é através de intervenção estatal em determinados setores chave. Muitos defendem o subsídio apenas no setor agrícola por ser este setor essencial para a alimentação e subsistência humana, sendo essa característica fundamental para justificar o incentivo governamental independentemente de se tratar de país desenvolvido ou em desenvolvimento. Outros acreditam que o produto subsidiado é prejudicial ao desenvolvimento de um mercado global integrado, pois estaria colocando o competidor em situação de desvantagem, tendo em vista que este utilizará de seus próprios recursos para manutenção do negócio. 
6 CONCLUSÃO
Os países desenvolvidos ainda se utilizam de subsídios na sua agricultura, o que torna seus produtos mais competitivos e prejudica os países em desenvolvimento. Há um contra-senso, pois os subsídios deveriam ser utilizados em favor do desenvolvimento de países menos favorecidos, mas estão sendo por aqueles que não precisam. Com isso a desigualdade entre os países tende a crescer. 
Com a atual crise econômica mundial, há um temor dos economistas que os países comecem a adotar medidas mais protecionistas e haja uma retração no comércio mundial. Por esse motivo que o papel da Organização Mundial do Comércio na economia mundial é de grande relevância, pois é preciso que haja uma maneira de controlar as práticas concorrenciais dos outros países, sobretudo no que tange os subsídios agrícolas, para evitar o desequilíbrio do mercado.
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� O que podemos fazer, e devemos fazer, é assegurar que a maneira que apoiamos nossa agricultura não seja prejudicial aos países em desenvolvimento; por exemplo, fornecendo a eles total acesso ao mercado (Tradução livre da autora). 


� Com o intuito de possibilitar um aumento da atividade importadora/exportadora e promover investimento externo na exportação, os SAPs, acordos regionais e bilaterais, as negociações do GATT e da Organização Mundial do Comércio,  mudaram o poder de governança sobre economias nacionais dos governos em direção de mecanismos de mercado e órgãos regulatórios globais como a OMC. Governos do Sul progressivamente perderam a maioria das ferramentas de política macroeconômica usadas no passado para o desenvolvimento econômico nacional direto. Foram forçados a cortar investimentos do governo drasticamente através de requerimentos que levam a situações deficitárias, para unificar taxas comerciais, desvalorizar e depois flutuar moedas, eliminar virtualmente cotas de importação, barreiras tarifárias e não tarifárias a importação, privatizar bancos nacionais e outras empresas, e diminuir ou acabar subsídios de todas as formas, incluindo serviços sociais e apoio sobre preço para pequenos fazendeiros. Na maioria dos casos, tanto na preparação para entrar nos acordos comerciais quanto através de financiamento e/ou aconselhamento de instituição financeira internacional, o controle sobre acordos sobre terras seguiram com a ocorrência de privatização, mercado de terras e mecanismos de mercado, em busca de maiores investimentos no setor agrícola. (Tradução livre da Autora)


� O apoio dado a fazendeiros por muitos países desenvolvidos, incluindo aqueles da União Européia, é das mais diversas formas e tem a intenção de alcançar um número de objetivos diferentes. A opção por instrumentos políticos é ampla, desde suporte de renda, até suporte no preço e medidas de fronteiras tanto para limitar importações quanto para remover a produção superavitária através de exportações subsidiadas. Muitos países usam uma combinação desses instrumentos como parte de sua política agrícola para que haja uma grande porção de interdependência entre eles. Separando um instrumento dos demais não levará necessariamente a um resultado simples pré-determinado, portanto tentativas de reforma devem considerar o desenvolver do design das políticas. Contudo, a característica principal dessas políticas é que elas agem como uma intervenção no mercado livre e o montante resultante são frequentemente a caminho do equilíbrio de um mercado determinado. As implicações dessas distorções para orçamentos e comércio pode ser significante, criando tensões entre contribuintes, elaboradores de políticas e parceiros comerciais (tradução livre da autora). 


� Os subsídios americanos não são os únicos violadores. Suíça, Japão, Coréia do Sul, e muitos governos europeus (França, Noruega e um grupo de outras 10 nações) têm interferido nos mercados, apoiando grandes corporações de agro negócio, e impulsionando setores agrícolas durante décadas. Teoricamente, mercados abertos devem ajudar a “flutuar todos os barcos” e criar um mundo mais próspero para todos. Mas negociantes do comércio de países desenvolvidos parecem envolvidos em um jogo de apostas altas  de “covardes”.  Nenhum quer ser o primeiro a país a abandonar subsídios agrícolas ou expor seu mercado de produtos alimentícios para os fornecedores.  (Tradução livre da autora). 


� Remover subsídios, por outro lado, faz com que os fazendeiros e indústrias agrícolas se tornem mais eficientes, diversifiquem, para acompanhar e antecipar o mercado. Dá aos agricultores mais independência, e faz com que eles ganhem mais respeito. Deixa o dinheiro do governo para pagar por outros tipos de serviços sociais, como educação e saúde. (Tradução livre da autora). 






